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PROCESSO Nº: 0010509-49.2009.8.19.0008 ACUSADO: VALDECI TELES DA PONTE SENTENÇA VISTOS, ETC... VALDECI TELES DA PONTE, qualificado às fls. 07 dos autos do APF, foi denunciado pelo Ministério Público como incurso nas sanções do artigo 7º, incisos II e IX da Lei 8.137/90, porque: ¿No dia 12 de fevereiro de 2009, por volta das 14:00 h, no interior do Mercado Valente, situado na Av. Heliópolis nº 1.170, Bairro Farrula, nesta Comarca, o denunciado, na qualidade de gerente do mencionado estabelecimento comercial, livre e conscientemente, tinha em depósito e expôs à venda 03 embalagens de Pão-de-Forma, 01 pacote de 200g de Granola Light, e 01 caixa Chicken Friends, conforme auto de Apreensão de fls. 11/13, em condições impróprias ao consumo, eis que com data de validade vencida, com larva em permeio ao produto ou estragado. No mesmo dia, hora e local, o denunciado, consciente e voluntariamente, expôs à venda 06 caixas de leite de soja, 02 embalagens de Pão tipo Hambúrguer, 01 embalagem de Pão Hot Dog, 04 pacotes de farinha de rosca, 02 embalagens de Pão tipo Suísso, 01 embalagem de torrada Petrópolis, 02 sacos de rosca seca, 04 embalagens de pizza recheada, 01 embalagem de steak de frango, 03 embalagens de queijo prato lanchão, 03 embalagens de queijo tipo mussarela fatiado, 01 embalagem de doce de leite com chocolate, 01 embalagem de goiabada, 02 pedaços de mortadela, 01 peça de contra-filé com aproximadamente 3 KG, 04 sacos de bucho bovino e 01 embalagem de fígado bovino, descritos no Auto de Apreensão de fls. 11/13, com as respectivas embalagens em desacordo com as prescrições legais, uma vez que não mencionavam a data de vencimento do produto.¿ A Denúncia de fls. 2A/2B, recebida em 08 de setembro de 2011, às fls. 103, encontra-se instruída com os autos do APF 085/2009 da DECON/SUL com as seguintes peças: APF 085/2009 da DECON/SUL, às fls. 04/06; Registro de Ocorrência PCO 296853, às fls. 07/10; Auto de apreensão, às fls. 11/13; Termo de fiança, às fls. 15/16; Registro de Ocorrência 920-00085/2009, às fls. 21/22. Termo de declaração de envolvido, às fls. 64/65. FAC do acusado Valdeci Teles da Ponte, às fls. 92/96. Laudo de Exame de Material, às fls. 98/100. Decisão de recebimento da denúncia datada de 08/09/2011, às fls. 103. Nova FAC do acusado Valdeci Teles da Ponte, às fls. 104/110. O acusado Valdeci Teles da Ponte foi devidamente citado e intimado às fls. 116/117. Resposta preliminar do acusado apresentada pela Defesa pugnando pela absolvição do acusado, às fls. 118/119. Nova FAC do acusado Valdeci Teles da Ponte, às fls. 128/132. Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 10 de dezembro de 2012 (fls. 145) onde foram ouvidas duas testemunhas arroladas pela acusação (Fabio ¿ fls. 146 e Cristiano ¿ fls. 147), devidamente inquiridas por meio audiovisual, conforme respectivos termos de depoimento. Nova Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 15 de abril de 2013 onde foi realizado o interrogatório do acusado VALDECI, que foi devidamente interrogado conforme autos apartados de fls. 156/157. Em suas alegações finais juntadas às fls. 159/161 requer o Ministério Público a CONDENAÇÃO do réu VALDECI TELES DA PONTE nas penas do artigo 7º, incisos II e IX da Lei 8.137/90. Alegações finais juntadas pela Defesa às fls. 162/171 pugnando pela improcedência, in totum, da denúncia, com a ABSOLVIÇÃO do acusado VALDECI TELES DA PONTE ante a atipicidade material de sua conduta, alegando ainda a fragilidade das provas no que se refere a autoria do crime. Subsidiariamente, em caso de condenação, requer a aplicação da pena de multa. É o relatório. Decido: Trata-se de ação penal em que se imputa ao acusado a prática de crimes contra as relações de consumo, consistentes em exposição de mercadorias com datas de validades vencidas e impróprias para o consumo, previstos no Artigo 7º, II e IX da Lei 8.137/90. A materialidade dos delitos é comprovada pelo Auto de Apreensão de fls. 34/37 e pelo Laudo de Exame de Material de fls. 98/100. Ademais, toda a prova oral produzida é no sentido de que as mercadorias apreendidas realmente estavam expostas à venda no estabelecimento comercial em que o acusado era o gerente. Aliás, o próprio acusado em seu interrogatório confirmou tanto a condição de gerente quanto o fato de as mercadorias expostas estarem à venda. A tese defensiva reside na alegação de que o acusado não teve o dolo de expor as mercadorias à venda, na medida em que era apenas o gerente do estabelecimento, não tendo a responsabilidade de verificar todos os produtos, para isso haveria os encarregados de setores. Todavia, tal alegação não merece sucesso. Como gerente do estabelecimento comercial cabia ao acusado a verificação dos produtos em exposição à venda. Não pode se eximir alegando falta de dolo e de responsabilidade, já que a responsabilidade, indubitavelmente era sua. Não se trata de imputação objetiva, mas simplesmente de responsabilizar aquele que tinha a obrigação de garantir que as mercadorias expostas estavam regulares e próprias para o consumo, não é admissível que jogue sua responsabilidade sobre os ombros de seus subordinados. Na mesma linha de raciocínio está a jurisprudência, conforme se verifica pelos acórdãos a seguir transcritos: TJRJ-029056) APELAÇÃO. CRIMES CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. CONDENAÇÃO NA PENA DO ART. 7º, INC. IX DA LEI 8.137/90. RECURSO DEFENSIVO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. A MATERIALIDADE RESTOU POSITIVADA CONSOANTE O AUTO DE APRESENTAÇÃO DE APREENSÃO E LAUDOS DE EXAME DE MATERIAL. A AUTORIA RESSAI DA PROVA ORAL PRODUZIDA EM JUÍZO, SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. O conjunto probatório não traz dúvida de que no estabelecimento comercial onde o apelante exercia a função degerente, logrou-se apreender diversos produtos na câmara fria, tais como margarina, iogurte, pão de queijo, filé de peito de frango, dentre outros, em condições impróprias para o consumo. Pão dealho que inclusive exibia manchas de coloração esverdeada e aspecto cotonoso, identificadas como ´MOFO´ ou ´BOLOR´. Os expertos atestaram que o material examinado não estava em conformidade com as normas admitidas para sua comercialização, acrescentando que ´de acordo com a Legislação Sanitária de alimentos, produtos alterados, deteriorados, anormais, com prazo de validade vencido, com rotulagem incompleta ou inadequada são considerados impróprios ao uso e consumo´. Constatou-se ainda, em 11 unidades de Cloro, que tal material não apresentava registro no órgão competente do Ministério da Saúde - Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Depoimento dos policiais seguros e harmônicos. A prova é farta e robusta. Até mesmo o apelante não refutou os fatos aduzidos na inicial, procurando minimizar sua responsabilidade no evento, transferindo-a a terceiros, mas não ofereceu qualquer prova capaz de respaldar suas justificativas. A afirmação de que havia produtos irregulares em depósito para fins de troca com os fornecedores não afasta a culpabilidade, uma vez que a simples conduta de manter em depósito itens impróprios para consumo já traz em seu bojo a ofensividade. Na qualidade de gerente, tinha obrigação de fiscalizar as mercadorias armazenadas, bem como seus prazos de validade, de forma a garantir a boa conservação e acondicionamento, conforme exige a lei, mormente em se tratando de produtos perecíveis. Desprovimento do recurso. (Apelação nº 0000406-18.2009.8.19.0061, 1ª Câmara Criminal do TJRJ, Rel. Leony Maria Grivet Pinho. j. 08.05.2012). TJPR-086460) APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 7º, INCS. II E IX, DA LEI Nº 8.137/90 (EXPOSIÇÃO À VENDA DE PRODUTO COM EMBALAGEM EM DESACORDO COM AS PRESCRIÇÕES LEGAIS. PRAZO DE VALIDADE ADULTERADO, E EXPOSIÇÃO À VENDA DE PRODUTO EM CONDIÇÕES IMPRÓPRIAS PARA O CONSUMO. PRAZO DE VALIDADE VENCIDO). CONCURSO MATERIAL. TESE DEFENSIVA DE AUSÊNCIA DE DOLO. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DOS PRODUTOS DIANTE DA GRANDE QUANTIDADE DEMERCADORIAS E DO FATO DE VIREM EM CAIXAS LACRADAS. INACOLHIMENTO. APELANTE QUE, COMO SÓCIA/GERENTE DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL, TINHA O DEVER DEVIGILÂNCIA. ACERCA DAS REGRAS DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. REQUERIMENTO DE CONDENAÇÃO NA FORMA CULPOSA. IMPOSSIBILIDADE. Tempo de atuação no ramo decomercialização de cosméticos, pequeno porte da empresa e quantidade de produtos em condições irregulares que não permitem a conclusão pela ausência de dolo. Empresária que sabia haver em seu estabelecimento produtos com prazo de validade vencido e/ou adulterado. Tipo penal de expor à venda produtos com embalagem em desacordo com as prescrições legais. DATA DE VALIDADE ADULTERADA. CARACTERIZADO. Condenação pelo crime do art. 7º, II, da Lei 8.137/90 mantida. Crime de exposição à venda de produtos impróprios para o consumo (com prazo de validade vencido). Ausência de laudo pericial atestando a nocividade dos produtos. MATERIALIDADE NÃO COMPROVADA. PRECEDENTES DE CORTES SUPERIORES. Absolvição da apelante em relação ao crime doart. 7º, IX, da Lei nº 8.137/90 com fulcro no art. 386, VII, do CPP. Readequação da dosimetria. Recurso parcialmente provido, com a absolvição da apelante em relação ao crime do art. 7º, IX, da LEI nº 8.137/90 com fulcro no art. 386, VII, do CPP e consequente readequação da dosimetria. 1. ´Ter matéria-prima ou mercadoria em condições impróprias ao consumo é situação que, logicamente, deixa vestígio material, preenchendo assim o disposto no artigo 158 do Código de Processo Penal: Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. Por isso, cremos indispensável a realização de exame pericial para atestar que a mercadoria ou a matéria-prima, realmente, pela avaliação de especialistas, é imprópria para consumo. Não pode essa questão ficar restrita à avaliação do juiz, que se serviria de testemunhas e outras provas subjetivas para chegar a uma conclusão´ (Guilherme de Souza NUCCI, in ´Leis Penais e Processuais Penais Comentadas´. 4. Ed. São Paulo: RT, 2009, p. 1037/1038). 2. ´... nos crimes previstos no art. 7º, inciso IX, da Lei nº 8.137/90 é indispensável a realização de perícia, quando possível sua realização, a fim de se atestar se o produto é ou não impróprio para o consumo' (DJe 29.03.2010). (Apelação Crime nº 0842007-5, 2ª Câmara Criminal do TJPR, Rel. José Maurício Pinto de Almeida. j. 08.03.2012, maioria, DJe 09.04.2012). . Desse modo, considero sobejamente demonstrado pelo quando probatório montado ao término da instrução processual que o acusado era gerente do estabelecimento e expôs à venda dolosamente as mercadorias apreendidas, vale dizer, algumas com validades vencidas e outras impróprias para o consumo como comprova o Laudo de Exame de Material. Como todas as mercadorias foram apreendidas no mesmo local e instante, considero haver concurso formal entre os crimes de exposição de mercadorias em desacordo com as prescrições legais e de exposição de mercadorias impróprias para o consumo. Não estando presentes causas de justificação ou de exclusão da culpabilidade, impõe-se a condenação pelos delitos em epígrafe. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO contido na denúncia e, em conseqüência, condeno o acusado WALDECI TELES DA PONTE, como incurso nas penas do artigo 7º, II e IX, da Lei 8.137/90, na forma do artigo 70 Código Penal. Atento às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código penal, passo a dosar as penas, sendo certo que como são crimes com as mesmas penas e mesmas circunstâncias, efetuarei apenas aplicação para um deles e depois haverá o acréscimo pelo concurso formal de crimes. Na fixação da pena base, considero que dentre as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal nada há em desfavor do acusado, pelo que a pena base deve ser aplicada no seu mínimo legal. Desse modo, fixo a pena base em 02(dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, não se verifica a existência de circunstâncias atenuantes e agravantes, pelo que a pena intermediária deve ser aplicada no mesmo patamar da pena base. Na terceira fase da aplicação da pena, não se encontram presentes causas de diminuição ou aumento de pena. Assim, fixo a pena definitiva em 02(dois) anos de reclusão e 10(dez) dias-multa. Como foram dois crimes consumados em concurso formal, aplico a regra prevista no artigo 70 do Código Penal, para determinar o aumento de um sexto da pena, para unificar as penas em 02(dois) anos e 04(quatro) meses de reclusão e 11(onze) dias-multa. Fixo o valor do dia-multa em 1/30(um trigésimo) do salário mínimo mensal vigente à época do fato, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento. O regime inicial para o cumprimento da pena é o aberto, tendo em vista o disposto no artigo 33, § 2º, `c¿ do Código Penal. Em cumprimento ao disposto no artigo 44§ 2º, in fine, do Código Penal, substituo da pena privativa de liberdade por uma pena de multa, no valor de três salários mínimos vigentes e uma pena restritiva de direito consistente em prestação de serviços à comunicdade, a ser cumprida na forma do artigo 46, § 3º do Código Penal, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais. Após o trânsito em julgado desta decisão, lance-se o nome do apenado no livro do rol de culpados, proceda-se às comunicações de estilo. P . R . I . Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2013 MARCELO BORGES BARBOSA Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
